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RESUMO
O artigo analisa a diversidade da Amazônia com base nas interven-
ções efetuadas nesse espaço. Entende-se que não é possível pensar a
diversidade amazônica sem se reportar à história. Destaca-se que as
ações operadas pelos governos militares – de 1960 a 1985 – acaba-
ram por colocar em risco o ecossistema amazônico, sua
biodiversidade e sociodiversidade. Por fim, defende-se que a diver-
sidade da Amazônia estará garantida quando a igualdade de condi-
ções dignas de vida for assegurada às suas populações.
Palavras-chave: Amazônia, história, diversidade
THE CONSTITUTION OF THE CITIZEN AND THE DIVERSITY
(THREATENED) OF THE AMAZON
ABSTRACT
The article examines the diversity of the Amazon based on the
speeches made in that area. It is understood that it is not possible to
think about diversity Amazon without reporting the history. It is
distinguished that the actions made by military governments - from
1960 to 1985 - eventually endanger the Amazon ecosystem, its
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biodiversity and socio diversity. Finally, the diversity of the Amazon
will be guaranteed when the equality of worthy conditions of life will
be assured to its populations.
Keywords: Amazon, history, diversity.
LA CONSTITUCIÓN DEL CIUDADANO Y LA DIVERSIDAD (EN PELIGRO DE
EXTINCIÓN) DE LA AMAZONIA
RESUMEN
El artículo examina la diversidad de la región amazónica basada en los
discursos pronunciados en esa esfera. Se entiende que no es posible
pensar en la diversidad amazónica sin información de la historia. Es
distinguido que las acciones hechas por gobiernos militares - a partir
la 1960 a 1985 - ponen en peligro eventual el ecosistema del Amazo-
nas, su biodiversidad y socio diversidad. Por último, la diversidad de
la Amazonía será garantizada cuando la igualdad de condiciones de la
vida dignas será asegurada a sus poblaciones.
Palabras clave: Amazonas, la historia, la diversidad.
INTRODUÇÃO
José Veríssimo, paraense, crítico literário, que fundou a Academia
Brasileira de Letras, e travou importantíssimos debates com Silvio Romero
num momento particularmente importante na história do Brasil – a Primeira
República –, dizia, ainda que fundamentado nas teorias raciais de seu tem-
po, que
a América é o vastíssimo cadinho em que se fundem hoje as diversas raças
e gentes do globo. Porventura sua missão histórica é dar, servindo de campo
para o cruzamento de todas ellas, unidade éthnica à humanidade, e, portan-
to, nova fase às sociedades que hão de viver no futuro (VERÍSSIMO, 1887,
p. 295, grifos nossos).
Sobre o Brasil declarava:
Aqui, como em todo o continente, os povos e as raças mesclam-se, fazendo
desaparecer completamente os typos puros, tornando n’esta parte do mundo,
mais do que em nenhuma outra, verdadeiro princípio de antropologia que
nega existência de raças puras (VERÍSSIMO, 1887, p. 296).
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Viajante do norte do país, e conhecedor da realidade degradante das
condições de existência das suas populações indígenas e mestiças,
Veríssimo, que se considerava um legítimo representante da mestiçagem
cabocla, assinalava, em plena expansão da extração da borracha na Ama-
zônia, que a República precisava resolver o problema de empobrecimento
que a colonização portuguesa promoveu na região e isto só seria possível
mediante uma política para a Amazônia que colocasse em primeiro plano
um projeto de educação.
Pensar sobre a diversidade da Amazônia e as produções construídas
de seus povos, é ter que reconhecer que estas só podem ser entendidas em
relação com a história de exploração da diversidade de seus recursos na-
turais e populações humanas, chamadas inadvertidamente por alguns de
sociedades invisíveis.1 Tanto biodiversidade (aspectos físicos) quanto a
sociodiversidade (aspectos humanos) da Amazônia,2 vêm sofrendo um
processo de expropriação em que suas diferenças acabam por se transfor-
mar em profundas desigualdades. As festas e manifestações culturais, apro-
priadas por uma economia de consumo de massa, exploradas por um turis-
mo predatório, transformou as festas tradicionais de pequenas comunidades
em mega-espetáculos.3 Isto tornou esse fenômeno mais um elemento res-
ponsável por acentuar os problemas sociais que os ciclos econômicos an-
teriores já haviam dado conta de instalar.
Isto significa reconhecer que a diversidade da Amazônia há muito vem
sendo ameaçada em nome do desenvolvimento econômico e o colonialismo
interno a assumir, nesse processo, um lugar de importância política sem-
igual. Se é verdade que a colonialismo português, como aponta José
1 Recentemente um grupo de pesquisadores da Universidade de São Paulo denuncia essa condição
de invisibilidade das populações caboclas e por meio de estudos junto a elas identificam seus sa-
beres e a importância destes para a preservação da diversidade da floresta. Para os autores do livro
“Sociedades caboclas amazônicas: modernidade e invisibilidade” (ADAMS,  et al: 2006), o caboclo
foi um dos mais importantes e negligenciados segmentos da sociedade brasileira.
2 Falo de uma sociodiversidade historicamente datada. Isto é, uma sociodiversidade do presente, re-
sultado do processo de hibridação promovido com a primeira colonização – a colonização européia
– que, de sua parte, já deu conta de eliminar outras diversidades existentes antes da chegada dos
ditos civilizados na foz do rio amazonas. A segunda colonização, que se dá no plano interno,
marcado pela “civilização da borracha”, já se vê com evidência os grupos humanos que correm o
risco de desaparecer, especialmente por conta das ações do governo militar, são eles: os povos
indígenas que conseguiram preservar suas culturas, indígenas destribalizados, quilombolas, ribei-
rinhos, pequenos sitiantes, seringueiros, caboclos, vaqueiros, dentre outros grupos que compõe o
universo amazônico de hoje.
3 Como as constatadas por Canclini (1983) em tradicionais festas indígenas no México.
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Veríssimo, foi o grande responsável pela miséria e exploração promovidas
no norte do país, é tão verdade quanto que este colonialismo permaneceu,
sob nova roupagem, após a independência e a instalação da República.
Com base no argumento do povoamento e, por conseqüência, da integração
nacional da Amazônia, as ações dos governos federais em relação a esta
região ao longo da história da República brasileira foram fundadas na idéia
de civilização e progresso e, nessa direção, a promover a pilhagem, a es-
cravidão, a subjugação e a eliminação física dos mais diversos grupos ét-
nicos que não se enquadram nessas idéias. Na verdade o próprio país tem
sido o grande saqueador e mutilador da Amazônia. Hoje os resultados de
tais ações se manifestam na forma de trabalho escravo na região, na mor-
talidade infantil e na exploração sexual de crianças, dentre outros proble-
mas sociais graves.
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2005), por exemplo,
estima que no Brasil  aproximadamente 25 mil trabalhadores vive em situ-
ação de trabalho escravo, na sua maioria nos estados amazônicos do Pará e
Mato Grosso. Em estudos sobre o trabalho escravo nas fazendas do estado
do Pará, Marin e Fernandes (2007) constatam nexos entre trabalho escravo,
expansão do capitalismo no sudoeste paraense e políticas governamentais
ocorridas no período da ditadura militar. A escravidão por dívida, como a
que acontece na Amazônia, esclarecem as autoras, envolve não mais fazen-
deiros arcaicos, mas grandes empresas agropecuárias e a gestão direta do
poder governamental. Essa relação entre empresas e poder público, em que
este segundo subsidia o primeiro, tornou-se uma marca na tentativa de mo-
dernização da Amazônia que já começa a acontecer com a exploração da
borracha no final do século XIX. Deixam claro Marin e Fernandes (2007)
que foi a política de ocupação incentivada pelo Estado que acabou por pro-
mover o trabalho escravo por dívida, já que ela transferiu a posse da terra das
populações tradicionais e de trabalhadores migrantes sem-terra para os gru-
pos econômicos. Com base em Loureiro (2004), Marin e Fernandes assegu-
ram que na região amazônica o capital incentivado, aliado ao fraco desenvol-
vimento tecnológico e organizacional da mão-de-obra, garantiu uma elevada
taxa de exploração da força de trabalho, instituindo formas e relações fun-
dadas na dominação, como a peonagem.4
4 Para entender melhor, em linhas gerais, a complexidade da luta pela terra na Amazônia, sua relação
com o projeto de modernização da região operado pelos militares, leia Loureiro (2008), em: http:/
/www.ces.uc.pt/bss/documentos/reflexoes_sobre_a_pistolagem_e%20a_violencia_na_amazonia.pdf
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A infância, que deveria ter traçadas políticas públicas claras de inter-
venção e fiscalização nas áreas da saúde e alfabetização, ainda não recebeu
a atenção que merece. Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância
(Unicef) (2008), para cada mil crianças nascidas vivas no Brasil, 33 mor-
rem sem completar os 5 anos de idade;  no norte do país ainda existem 2
milhões de crianças na faixa etária própria à educação infantil que não tem
acesso à creche. A Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)
vem denunciando o estado vulnerável em que se encontra a infância em
Marajó, especialmente no que diz respeito à prostituição infantil. O bispo
que há mais de vinte anos está à frente da prelazia na Ilha denuncia o
descaso do poder público. Ele acusa o que toda a gente da região de
Marajó sabe: que crianças se prostituem em troca de comida ou de alguns
trocados.5 O próprio Ministério Público do Estado do Pará em 2007 reuniu-
se para discutir estratégias de combate à exploração sexual de crianças e
adolescentes em Marajó.
Isto representa admitir, sem essencialismos, não ser possível entender
a constituição dos sujeitos amazônicos sem correlacionar as suas condições
concretas de possibilidades à história nacional, ao modo como a Amazônia
foi explorada para a sustentação de um capitalismo dependente que, no con-
texto da América Latina, colocou de vez o Brasil na condição de economia
emergente na relação centros-periferias do Sistema Mundo Moderno.6
No nível das representações, as políticas implementadas na região em
nome do desenvolvimento e da integração nacional, vieram a produzir uma
nova imagem dos povos da floresta Amazônia, já tão depreciados e mal
afamados pelas construções etnocêntricas do caboclo – tipo humano con-
siderado degenerado física e moralmente.7 Agora, em meio a conflitos de
terra, ele aparece no cenário nacional como bandido. Sua degradação sai
do plano biológico e entra no plano jurídico; sua terra sai da condição de
paraíso perdido e passa para a de lugar da violência desmedida.
5 Ver denúncia feita pelo Bispo, que diz que num trecho do rio Tajapuru, às margens dos municípios
de Breves e Melgaço, no Pará, “meninos e meninas de 12 a 16 anos aproveitam o percurso das
balsas para subir nas embarcações e se prostituir em troca de carne ou óleo de cozinha” (ESTADO
ESTÁ INGOVERNÁVEL. Jornal O Liberal. Belém, 15 de abril de 2008. Disponível em: http://
www.orm.com.br/oliberal/ ). Dados sobre as medidas do Ministério Público do Estado do Pará
podem ser conferidas em http://www.mp.pa.gov.br/not07051600.php.
6 Estamos nos referindo à Teoria Sistema Mundo Moderno de Immanuel Wallerstein (1979).
7 Sobre as construções  do caboclo, confira: “A questão Étnica: índios, brancos negros e caboclos, de
MOTTA-MAUÉS (1989); “A construção histórica do termo caboclo: sobre estruturas e represen-
tações sociais do termo caboclo, de LIMA (1999).
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UMA BREVE INCURSÃO NA HISTÓRIA RECENTE DA AMAZÔNIA
As submissões das populações amazônicas nos governos militares, isto
é, de 1964 a 1985, foram decisivas no processo em curso de supressão da
diversidade e promoção da desigualdade. A política de instalação do capi-
talismo transnacional na Amazônia por esses governos repercute hoje de
forma contundente.8 Os conflitos de terras no Pará e os problemas sociais
da região não conseguem mais permanecer ocultos.
O capitalismo promovido pelos militares na Amazônia transformou a
região em espaço aberto, sem fronteiras ao capital internacional, o que já
foi larga e francamente estudado, mas que não pode deixar de ser reposto.
Sobre este momento são particularmente importantes os dados e reflexões
apresentados por Octávio Ianni nas obras A luta pela terra, de 1978, e
Ditadura e agricultura, de 1979. Em verdade, os governos militares, se-
guindo uma longa tradição histórica que se inicia com as drogas do sertão
e com o ciclo da borracha, organizaram a estrutura fundiária na Amazônia
em favor do crescimento de uma economia voltada para o abastecimento
externo, portanto, para a agroeconomia exportadora, que atendia aos inte-
resses do grande capital, e matinha o país refém da economia transnacional.
A tão almejada superação da monocultura e a priorização de uma agricul-
tura voltada para o mercado interno, como pensou João Goulart e toda a
sua geração, foram banidas pelas ações do governo militar. Para João
Goulart os trabalhadores rurais havia se tornado uma força política que
poderia pressionar as elites. Com base nessa assertiva, em 02 de março de
1963 promulgou o Estatuto do Trabalhador Rural, que estendia ao homem
do campo os direitos trabalhistas já conquistados pela população urbana.
Só para termos uma idéia da ofensiva dos militares no que diz respeito
a sua política de subordinação da agricultura ao capital de forma extensiva
na Amazônia, vale recuperar aqui, brevemente, algumas ações:
§A Lei de nº 5.122, de 28 de setembro de 1966, que transforma o
Banco de Crédito da Amazônia S.A em Banco da Amazônia S.A. (BASA);
§A Lei nº 5.173, de 27 de outubro de 1966, que cria a Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM);
§O Decreto-Lei nº 288, de 26 de fevereiro de 1967, que cria a Supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA);
8 Confira as análises de Marco Aurélio Arbage Lôbo (1999) sobre o capital transnacional na Amazônia,
constante na obra “Estado e capital transnacional na Amazônia: o caso da ALBRÁS-ALUNORTE”,
além do livro de Francisco de Assis Costa (1993) sobre a experiência da Ford no Tapajós
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§A Fundação Nacional de Proteção ao Indio (FUNAI), que é criada
em 1967;
§O Decreto-Lei nº 1.106, de junho de 1970, que adota o Plano de
Integração;
§O Decreto-Lei de nº 1110, de 9 de junho de 1970, que cria o Insti-
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA);
§O Decreto-Lei de nº 1179, de 6 de julho de 1971, que cria o Progra-
ma de Redistribuição de Terra e Estímulo à Agroindústria  do Norte e do
Nordeste (PROTERRA);
§O Decreto-Lei de 74.607, de 25 de setembro de 1974, que cria o
Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia
(POLOAMAZÔNIA);
§As várias rodovias – Transamazônica, Perimetral Norte, Cuiabá-
Santarém e Manaus-Caracaraí (BRH-174) – que são construídas entre
1971 e 1978;
§o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), para 1971-74;
§o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), para 1975-79.
Tais ações provocam uma série de transformações prejudiciais à re-
gião, mas a que mais se acentua é a luta pela terra e que vai envolver,
como explica Octavio Ianni (1986), o poder público, grandes e médias
empresas agropecuárias e de mineração, posseiros, ou antigos sitiantes e
grupos indígenas. A segurança e a preservação das populações indígenas
são fortemente ameaçadas e o deslocamento de populações inteiras de
outras regiões do país para a Amazônia, com a finalidade de constituir
reservas de mão-de-obra para empreendimentos públicos e privados, vai
ampliar os problemas sociais e promover outros na região.9
Esta expansão do capitalismo, que consolida a dependência do Estado
brasileiro, se dá com base em favores e incentivos fiscais e creditícios para
a empresa privada e na subordinação da agricultura à indústria. A Amazô-
nia, como explica Octavio Ianni, “se transformou numa região importadora,
cada vez mais importante, de produtos industriais ou insumos para fins
industriais” (1986, p. 71), que passa a contribuir, em escala crescente, para
a acumulação de capital no Centro-Sul e no exterior.
9 Por canta disso, cidades vão se formando a partir desse momento, como Redenção, Novo Progresso,
Rurópolis, Rio Maria, Nova Esperança e outras.
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Segundo Octavio Ianni (1978), a intensificação desta política gera a luta
pela terra na região, que fica cada vez mais concentrada. Conflitos e pendên-
cias entre índios e posseiros, índios e grileiros, posseiros e grileiros ou índios
e posseiros, grileiros, latifundiários, fazendeiros e empresários são constantes.
Outros “atores” entram em “cena” e passam a fazer parte do “script”. São
eles: jagunços, pistoleiros, policiais, advogados, missionários e outros mem-
bros da burocracia privada e pública. Esta situação acentua a expulsão de
índios, sitiantes, caboclos, ribeirinhos, posseiros e colonos, isto é, dos mais
vitimados, dos que constituem a diversidade da Amazônia.
A DIVERSIDADE AMEAÇADA
Mediante essa situação, como fica a diversidade da Amazônia? Qual
a capacidade de reação e resistência de suas populações? Em que medida
o processo de organização das populações vitimadas consegue se contrapor
à pilhagem oficializada?
Os estudos realizados pelo Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da
Universidade Federal do Pará (NAEA/UFPA) são reveladores. Nos seus 35
anos de existência, o NAEA vem divulgado pesquisas sobre a Amazônia,
capazes de deixar qualquer gestor comprometido com a dignidade da vida
humana estarrecido.  As condições às quais estão submetidas as populações
ribeirinhas, quilombolas e indígenas da região, em função da ação do grande
capital em parceria com o Estado, são de causar espanto.10 Mas, também, na
mesma medida, é de causar perplexidade a qualquer ativista a capacidade
dessas populações em se organizar, resistir e enfrentar estas investidas.11
Desde o processo de modernização, aliás de uma certa modernização
iniciada na década de 60 do século passado, a exploração dos recursos
naturais da região tem colocado em risco, além da biodiversidade, a
sociodiversidade da Amazônia brasileira, isto é, seus grupos humanos, com
todo o seu imaginário e cultura. A exploração de minério e a agropecuária
(aliada à extração de madeira nobre) são apenas duas faces que revelam a
degradação da região e que José Veríssimo, como um visionário, já acusa-
10 Confira as constatações de Monteiro e Coelho (2007) acerca das alterações espaciais provocadas
pela exploração da mineração na Amazônia.
11 Confira o estudo de Jean Hebette e Edna Maria Ramos de Castro (1989) sobre ações do estado e do
mercado mundial na Amazônia, mas mais especificamente sobre as dinâmicas de rearticulação do
poder local que revelam estratégias inovadoras dos inúmeros movimentos sociais que se formam na
região. Ainda sobre a resistência das populações da/na floresta, vale a pena conhecer as obras de
Rosa Elizabeth Acevedo Marin e Edna Maria Ramos de Castro (1998; 2004), que tratam da resis-
tência de populações quilombolas na região.
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va, ao presenciar as conseqüências da extração da borracha no início do
século XX. A história da Amazônia, desde a colonização, como assinala
Loureiro (2002), tem sido uma “trajetória de perdas e danos”, pois
tem gerado sempre mais recursos para fora (Metrópole e Federação) do que
tem recebido como retorno; tem sido, permanentemente, um lugar de explo-
ração abuso e extração de riqueza em favor de outras regiões e outros povos.
Mesmo nos últimos trinta anos, quando grandes investimentos foram feitos
em infra-estrutura, estes visavam possibilitar a exploração de riqueza em
favor da Federação (2002, p. 108)
A mineração na Amazônia, atividade movimentada por grandes em-
presas afetou (e afeta), como nos alerta Coelho & Monteiro (2007), a di-
nâmica social sistêmica da região, reorganizando o seu território. Mas, o
grande problema da economia baseada na exploração mineral em larga
escala na Amazônia está na relação que ela tem com o desenvolvimento do
capitalismo em termos globais e com a postura de subordinação que o
poder público local assume (em nível federal, estadual e municipal) perante
os países centrais. Os custos dos investimentos necessários à instalação das
empresas e o funcionamento da extração, no caso da Amazônia, tem sido
repassados de maneira aviltante à população local.
Com a agropecuária a situação não é diferente. Também, nos governos
militares, é incentivada a ser explorada por grandes empresas e as garantias
em favor destas são de impressionar. Como nos esclarece Costa (2000), a
agropecuária em dimensão empresarial é estimulada pelo poder público
local, e assumida também por elites locais, como em oposição a um modelo
atrasado – a agricultura familiar. Tal opção, insiste Costa (2000), é respon-
sável pelo escalonamento da violência do campo na Amazônia.
De fato, (a) a ocupação fundiária concentradora da terra na Amazônia
nas mãos de grandes empresas agropecuárias, (b) a modernização pensada
com a instalação de grandes projetos e (c) a negligência para com a preser-
vação ambiental são os acontecimentos centrais que têm alterado substan-
cialmente a diversidade da Amazônia. Há até os que defendem – como
Mitschein, Miranda e Paraense (1989) –, que tudo isto têm gerado contin-
gentes em fase semifinal de proletarização, que num período muito curto
transformou os centros urbanos da Amazônia em municípios com proble-
mas sociais gravíssimos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
As reflexões até aqui expostas decorrem de esforços desenvolvidos
por nós em pensar a diversidade da Amazônia sob outros parâmetros. Tal
empreendimento tem nos colocado de forma muito incômoda mediante a
necessidade de operar algumas inflexões nessa direção com base na histó-
ria. A idéia da convivência plural num país tão diverso como o nosso pre-
cisa ser pensado no contexto da história de constituição dessa diversidade
porque é ela, essa história, que dá sentido à existência dessa pluralidade;
é ela que complexifica esta realidade.
Viver a diversidade na Amazônia tem sido uma experiência difícil.
Mas mais difícil ainda tem sido pensar essa diversidade sem colocar em
pauta a sua relação com a desigualdade, isto porque a desigualdade tem
sido a grande responsável pela ameaça da diversidade amazônica de hoje.
A modernidade de superfície a que foram submetidas as populações da
região a partir da década de 60 do século passado não deixam dúvidas: no
caso da Amazônia a sua biodiversidade e sociodiversidade só estarão ga-
rantidas quando a  vida estiver garantida.
Sem dúvida as suspeitas de José Veríssimo se concretizaram. Não há
como negar que o Brasil se constituiu sim nesse país plural do qual todos
nos orgulhamos, mas é preciso colocar sob o mesmo peso desse reconhe-
cimento o processo no qual essa identidade se constituiu, se quisermos
transformar nossa história em passado crítico. Tornar esse processo um
meio para a reflexão. Investir na inter-relação entre diversidade e desigual-
dade, ainda é o desafio dos dias que correm. Veríssimo (1906) também
acreditava nisso. Para ele a educação seria a grande estratégia para a cons-
ciência da história e a ratificação feliz da nossa diversidade. Talvez se a
república brasileira lhe tivesse dado ouvidos àquele momento, início do
século XX, a história da modernidade da Amazônia pudesse ser contada
sem tanta vergonha, sem todo esse sentimento de indignidade que nos
assola ao recuperarmos nossa memória. Mas ainda há tempo. Os movimen-
tos sociais organizados na região em defesa de suas populações e de seu
ecossistema nos dizem isto todos os dias; resta saber se ainda queremos
fazer de conta que não estamos ouvindo.
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